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Trata-se de PL de autoria do Edil Benedito de Jesus 

Oleriano, que “Dispõe sobre proibir os bares, barracas, quiosques, ambulantes e 

similares a realizarem a venda de bebidas alcoólicas em todos os parques municipais, 

praças públicas, pistas de caminhada, nos eventos realizados ou autorizados pela 

Prefeitura e dá outras providências”. 

De início, a proposição foi encaminhada à Secretaria 

Jurídica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que 

exarou parecer favorável ao projeto (fls. 04/07). 

Na seqüência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a 

esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que o 

Município pode utilizar-se de meios necessários para restringir direitos e liberdades 

dos munícipes em favor do interesse coletivo: é o que chamamos de poder de polícia, 

cujo conceito legal vem expresso no art. 78 do Código Tributário Nacional (Lei 

5.172/66), verbis: 

 
“Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração 
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 
produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes 
de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou 
ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos”.  

 



Analisando o assunto, o mestre Hely Lopes Meirelles (Curso 

de Direito Municipal Brasileiro, 1999, p.172) oferece esclarecedora lição, própria à 

perfeita ilustração de análise do tema ora tratado: 

 

“A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os locais 
públicos ou particulares abertos à freqüência coletiva, mediante 
pagamento ou gratuitamente, bem como os veículos de transporte coletivo. 

A propósito, observou Rasori que 'os habitantes da cidade, na satisfação de 
suas várias e complexas necessidades de toda ordem, criam, por assim 
dizer, o sítio público, ou seja, os espaços onde devem transitar, freqüentar 
e permanecer. A calçada, a praça, o parque, o veículo, o café, o mercado, o 
cinema, o teatro, o restaurante, a estação, constituem, entre outros, locais 
de assistência e freqüência coletiva. 

Nestes lugares, a Administração municipal dispõe de amplo poder de 
regulamentação, colimando a segurança, a higiene, o conforto, a moral, a 
estética e demais condições convenientes ao bem-estar do público.”  
 
 

Por todo exposto, nada a opor sob o aspecto legal.  

        

        S/C.,  03 de fevereiro de 2010. 

 
 

 
ANSELMO ROLIM NETO 

Presidente  

 
 
 

 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 

Membro-Relator 
 
 
 
 

PAULO FRANCISCO MENDES 
Membro 


